Parecer n.º 1012 , de 2003.

DA COMISSÃO DE SAÚDE E HIGIENE, sobre a Projeto de Lei n.º 140, de 1999.
De autoria do nobre Deputado Afanasio Jazadji, o projeto epigrafado dispõe sobre a isenção de incidência de ICMS em produtos e medicamentos utilizados no tratamento e combate ao câncer. 

A propositura esteve em pauta, nos termos e prazos regimentais, nas sessões compreendidas no período de 07 a 13 de abril de 1999, não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

0 relator especial designado pela Comissão de Constituição e Justiça, para analisar os aspectos da legalidade, juridicidade e constitucionalidade posicionou- se pela aprovação do projeto. 

Na seqüência do processo legislativo, vem a esta Comissão de Saúde e Higiene para ser apreciada quanto ao mérito, nos termos do art. 31, § 4º, da X Consolidação do Regimento Interno. 

Em o fazendo entendemos serem altamente meritórias as razões que nortearam o autor, ao dispor sobre a isenção de incidência de ICMS em produtos e medicamentos utilizados no tratamento e combate ao câncer. 

De fato o câncer, ainda incurável em diversas de suas manifestações, vitima milhares de pessoas em todo o Estado, a maioria delas sem recursos para o tratamento. Este, por ser longo, afeta a estabilidade das famílias e leva-as, com freqüência, à perda total de seus ínfimos bens. 

Assim sendo, por considerarmos a iniciativa justa e relevante, manifestamo-nos, favoravelmente, à aprovação do Projeto de Lei n.º 140, de 1999. 

É o nosso parecer.

a) José Caldini Crespo – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 21/5/02

a) Alberto Calvo – Presidente

Roberto Gouveia (voto em separado) – Dimas Ramalho – José Caldini Crespo – Nelson Salomé – Newton Brandão – Alberto Calvo.

VOTO EM SEPARADO

De autoria do nobre Deputado Afanasio Jazadji, o Projeto em epígrafe dispõe sobre a isenção de ICMS sobre produtos e medicamentos utilizados no tratamento e combate ao câncer. 

A presente propositura figurou em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 15º a 19º Sessões Ordinárias (de 07 a 13.04.99), não tendo recebido emendas ou substitutivos. Analisada pela Comissão de Constituição e Justiça, obteve parecer desfavorável. No entanto, por ter se esgotado o prazo legal para tramitação nesta Comissão, foi designado relator especial que proferiu parecer favorável à propositura. 

Em seqüência ao processo legislativo, foi o Projeto encaminhado à Comissão de Saúde e Higiene, tendo obtido parecer favorável do relator, com o qual não concordamos, pelos motivos abaixo apresentados. 

A Constituição Federal, em seu artigo 198, ao dispor sobre as diretrizes norteadoras do Sistema único de Saúde elenca, como diretriz fundamental, "o atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas, sem prejuízo dos serviços assistenciais". 

Como "atendimento integral", compreende-se não apenas a prestação de serviços de saúde, como consultas, diagnósticos, cirurgias, etc, mas também o fornecimento dos medicamentos necessários ao tratamento das doenças e à garantia, reabilitação e recuperação da saúde dos pacientes. 

Desta forma, entendemos que não apenas em relação ao câncer, mas também em relação às demais doenças, o Estado é, por força de disposição constitucional, obrigado a fornecer atendimento integral à população, o que inclui o fornecimento gratuito de medicamentos. 

A isenção ou redução da alíquota do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) dos medicamentos necessários ao tratamento do câncer não apenas não garantem a redução do custo final do produto, o que depende, além de ações estatais, da indústria farmacêutica, como também não possibilitam, por si só, o atendimento ao disposto na Constituição Federal em relação à universalidade e igualdade de acesso às ações e serviços de atendimento à saúde, uma vez que grande parcela da população não tem condições econômicas de adquirir qualquer tipo de medicação, por mais barata que seja. 

Por tais motivos, apresentamos o presente SUBSTITUTIVO ao Projeto de Lei n.º 140 de 1999: 

Artigo 1º - Fica o Poder Executivo obrigado a fornecer gratuitamente os meios necessários ao tratamento do câncer, incluindo cirurgias, radioterapias e quimioterapias, assim como os medicamentos e produtos utilizados neste tratamento, na prevenção e na reabilitação das pessoas acometidas pelos vários tipos de câncer. 

Artigo 2º - O Poder Executivo, através do programa de Prevenção e Atendimento ao Câncer Feminino e Masculino da Secretaria Estadual de Saúde, viabilizará a efetivação do disposto no artigo anterior utilizando, para tanto, o componente estadual do Sistema único de Saúde (SUS). 

Parágrafo único - Para a efetivação do  disposto no artigo anterior, fica o Poder executivo autorizado a celebrar convênios com os Municípios. 

Artigo 3º - O Poder Executivo regulamentará, no prazo de 90 (noventa) dias, o disposto nesta lei. 

Parágrafo 1º - Para a regulamentação desta lei, o Poder Executivo ouvirá as entidades e organizações governamentais ou não que desenvolvem seus trabalhos na área de pesquisa e assistência do câncer e no apoio às pessoas acometidas pela doença. 

Parágrafo 2º - Para a regulamentação desta lei, o Poder Executivo, através da Secretaria de Estado da Saúde, promoverá audiência pública junto ao Conselho- Estadual de Saúde. 

Artigo 4º - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta das dotações financeiras próprias, consignadas no orçamento vigente, complementadas, se necessário, devendo as previsões futuras destinarem recurso específico para seu fiei cumprimento.

Desta forma, manifesto-me favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.º 140/99, na forma do substitutivo ora apresentado.

a) Jamil Murad

